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PAGAMENTO POR SERVIÇOS 
AMBIENTAIS
um instrumento de inCentivo à gestão ambiental

Por Heitor Menezes Gomes

o comércio e as inversões in-
ternacionais”.2

A partir dessa definição, o PSA 
se popularizou no país, adquirin-
do diferentes modalidades e apli-
cações, se diversificando enquanto 
instrumento. 

Em nossa última edição, con-
versamos sobre serviços ecossis-
têmicos, onde falamos também so-
bre a diferenciação entre serviços 
ecossistêmicos e serviços ambien-
tais. Convém, aqui, retomarmos ra-
pidamente essa distinção. Serviços 
ecossistêmicos são aqueles propor-
cionados pelo correto funciona-
mento de processos ecológicos, be-
neficiando as atividades humanas. 
Os serviços ambientais, por sua vez, 
são aqueles realizados pelos huma-
nos a fim de promover manutenção 
aos serviços ecossistêmicos. Dessa 
forma, infere-se que o PSA constitui 
incentivo econômico a quem cola-
bore para os serviços ecossistêmi-
cos. Esta definição, claro, não é abso-
luta, e diferentes trabalhos poderão 
apresentar diversas definições.3

Um exemplo prático do que 
seriam PSA: caso uma agricultora 
deseje prestar serviços ambientais, 
poderia fazê-lo delimitando e pre-
servando as áreas protegidas de sua 
propriedade, por exemplo. Também 
contabilizaria o manejo correto de 

2 Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e De-
senvolvimento. 1992. Acesse aqui.

3 Pagamento por serviços ambientais na mata 
atlântica: lições aprendidas e desafios, Guedes e 
Seehusen. 2011. Acesse aqui.

O Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) configu-
ra um instrumento econô-

mico de gestão e conservação do 
meio ambiente. Surgiu na década 
de 1990, sendo a Costa Rica o país 
pioneiro na prática. Esses elemen-
tos diferem das políticas de coman-
do e controle que geralmente ob-
servamos sendo aplicadas pelo 
Estado, mas que passaram a gerar 
desconfiança pelas taxas de falhas.1 
Apesar disso, faz-se importante no-
tar que a prática de comando e con-
trole não é, por si só, defeituosa: se 
há problemas que impedem sua efi-
cácia, estes muitas vezes são decor-
rentes de falta de investimentos e 
sucateamento das instituições res-
ponsáveis.

O uso de incentivos econômi-
cos enquanto prática estatal volta-
da para a proteção do meio ambien-
te foi concebido no princípio 16 da 
Declaração do Rio sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento de 1992:

“As autoridades nacionais de-
veriam procurar fomentar a 
internalização dos custos am-
bientais e o uso de instrumen-
tos econômicos, tendo em 
conta o critério de que o cau-
sador da contaminação deve-
ria, por princípio, arcar com os 
seus respectivos custos de rea-
bilitação, considerando o inte-
resse público, e sem distorcer 

1 Pagamento por serviços ambientais (PSA) e a 
racionalidade ambiental: aproximações, Derani e 
Jodas. 2015. Acesse aqui.

efluentes, evitando a poluição de 
corpos d’água, e a implementação 
de boas práticas agrícolas, sendo 
elas de natureza diversa. Literalmen-
te, a pessoa prestadora de serviços 
ambientais está apta a receber um 
incentivo econômico pela sua pres-
tação. Não necessariamente tal tran-
sação ocorre na forma de recebi-
mento de moeda, podendo ocorrer 
como um desconto de impostos, por 
exemplo. Além disso, o pagamen-
to pode se dar na forma de forneci-
mento de insumos de infraestrutura 
e construções de saneamento.

Os serviços ambientais pas-
síveis de prestação se dividem em 
quatro tipos gerais: a) sequestro e 
armazenamento de carbono; b) 
proteção da biodiversidade; c) pro-
teção de bacias hidrográficas e d) 
beleza cênica. Sua organização e 
execução acontecem de várias ma-
neiras diferentes, podendo inclusi-
ve ser de iniciativa pública (tanto a 
prestação quanto o pagamento) ou 
de iniciativa pública e pagamento 
por meio de recursos advindos da 
iniciativa privada.

O valor recebido pelo presta-
dor de serviços ambientais costuma 
variar de acordo com a tipologia (a, 
b, c ou d) e a localidade onde foram 
prestados. Isso ocorre porque a de-
terminação de valor se dá em fun-
ção da conduta de prestação de ser-
viços e não do serviço em si, tendo 
em vista a forma como os “bens” am-
bientais são imateriais, intangíveis e 
de difícil compreensão e valoração.

Dois conceitos básicos do Di-
reito Ambiental influenciam a práti-

Comando e controle x Incentivo econômico
A preservação ambiental por meio de ferramentas de comando e controle se 
resumem à criação de indicadores, proibições, padrões e limites, regulamen-
tados por normas legislativas. O controle, então, é feito pela fiscalização execu-
tada por órgãos públicos competentes. Os incentivos econômicos podem ser 
tanto pagamentos por serviços ambientais quanto cobranças pelo uso de re-
cursos naturais. Estendem-se também ao ICMS ecológico, concessão florestal, 
seguros ambientais, servidão ambiental e royalties, dentre outros.

Efluentes são 
rejeitos (co-
mumente cha-
mados de lixo) 
líquidos ou ga-
sosos, os quais 
costumam ser 
despejados em 
rios ou libera-
dos na atmos-
fera.

https://www.google.com/url?q=https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-https://cetesb.sp.gov.br/proclima/wp-content/uploads/sites/36/2013/12/declaracao_rio_ma.pdf
https://ciliosdoribeira.org.br/sites/ciliosdoribeira.org.br/files/arquivos/pagamentos_por_servicos_ambientais_na_mata_atlantica_2edicao_revisada.pdf
http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/iuris/article/view/20802
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ca de PSA. O primeiro deles, do prote-
tor-recebedor, como o próprio nome 
indica, recomenda o recebimento 
para a pessoa prestadora de servi-
ços ambientais. Há também o prin-
cípio do usuário-pagador, de acordo 
com o qual a pessoa que utiliza re-
cursos naturais deverá pagar taxas 
responsáveis por evitar o uso des-
medido de recursos. Novamente, 
aqui os valores não são propriamen-
te atribuídos aos recursos naturais, 
de difícil valoração, mas sim à con-
duta de utilização ou proteção deles. 

No ano de 2021 foi aprovada a 
Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PNPSA - Lei no 
14.119, de 13 de janeiro de 2021).  Em 
tramitação desde 2009, sua aprova-
ção estabelece no país o Programa 
Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (PFPSA). Também con-
solida os objetivos e diretrizes da 
política, orientando assim institui-
ções e organizações públicas e pri-
vadas no manuseio deste instru-
mento econômico.

PFPSA

O Programa Federal de Pa-
gamento de Serviços Ambientais 
(PFPSA), de acordo com a PNPSA, 
será voltado principalmente para 
ações relativas à cobertura vegetal. 
Como diz o caput do artigo 6o da Po-
lítica, serão contempladas 

“ações de manutenção, de recu-
peração ou de melhoria da co-
bertura vegetal nas áreas prio-
ritárias para a conservação, de 
combate à fragmentação de ha-
bitats, de formação de corredo-
res de biodiversidade e de con-
servação dos recursos hídricos”.

No entanto, a lei também pre-
vê a possibilidade do programa es-
tender-se a outras ações que não as 
citadas acima. Interessante observar 
o dito em seu parágrafo 2° no tocan-
te à prioridade de recebedores. Há 
ali a obrigação legal de priorização 
de serviços prestados por comuni-
dades tradicionais, povos indígenas, 
agricultores familiares e empreen-
dedores familiares rurais. A execu-
ção do programa, por sua vez, deve-
rá priorizar a realização de parcerias 
com cooperativas, associações civis 

e outras formas de associações. 
Os recursos para a realização 

do programa poderão ser captados 
de pessoas físicas e jurídicas da inicia-
tiva privada, além de ser aberta a pos-
sibilidade de captação de recursos de 
origem internacional. Há uma série 
de ações previstas para o programa, 
dentre elas: conservação e recupera-
ção de vegetação nativa em áreas ru-
rais; conservação de remanescentes 
vegetais em áreas urbanas; conserva-
ção e melhoria da qualidade e quanti-
dade da água; conservação de paisa-
gens de beleza cênica; recuperação e 
recomposição de áreas degradadas.

Considerações finais

A sanção da Política Nacio-
nal de Pagamento por Serviços Am-
bientais representa uma grande 
conquista para a questão ambien-
tal à medida em que regulariza um 
instrumento econômico relevante 
para a preservação e conservação 
ambiental. Apesar disso, algumas 
marcas questionáveis ainda exis-
tem. Por exemplo, a aprovação da 
lei se deu mediante grande quanti-
dade de vetos4 - na seção que deve-
ria tratar do Cadastro Nacional de 
Pagamento por Serviços Am-
bientais, por exemplo, não 
há texto, apenas vetos, signi-
ficando que o CNPSA não foi 
criado com a promulgação 
da PNPSA. Assim, alguns en-
traves à completude das ins-
tituições da PNPSA ainda se 
mantêm. 

A notícia oficial da pu-
blicação da PNPSA diz o se-
guinte sobre os vetos:

“Entre os trechos veta-
dos por Bolsonaro, está 
a previsão de incenti-
vos tributários a serem 
concedidos pelo Poder 
Executivo sem apre-
sentação de estimativa 
de impacto financeiro-
-orçamentário, declaração do 
ordenador de despesa e com-
pensações necessárias, além 
de deixar de observar a cláu-
sula de no máximo cinco anos 
para a vigência de benefício 

4 A totalidade dos vetos e suas justificativas po-
dem ser acessadas aqui.

fiscal”.5

Em um primeiro momento, 
pode parecer benéfico o interesse 
na preservação das contas públi-
cas (à medida em que evita que ins-
tituições e projetos sejam criados 
sem previsão de impacto financei-
ro), ainda mais no âmbito da isen-
ção fiscal a grandes produtores, por 
exemplo, já que eles teriam condi-
ções para pagar seus impostos re-
gularmente. Porém, a “necessida-
de” de controle das contas públicas 
pode impedir o PSA a grupos de pe-
quenos produtores e comunidades 
indígenas, minando importante in-
centivo à sua permanência.

Isso porque esses grupos, 
muitas vezes em situação de vulne-
rabilidade, possuem uma relação 
com sua terra em que a eles com-
pensa muito mais conservá-la do 
que destruí-la, de forma que o fa-
zem naturalmente. O incentivo do 
PSA representaria importante adi-
cional à sua qualidade de vida. Com 
a justificativa de falta de recursos ou 
de sustentabilidade financeira, a ad-
ministração pública poderia facil-
mente negar repasse de recursos a 
essas comunidades, pouco colabo-

rando para a melhora de sua 
qualidade de vida. 

Outros vetos impossibi-
litaram a criação de um órgão 
colegiado atrelado ao PFPSA 
responsável pelo monitora-
mento da execução do pro-
grama, inexistindo também 
a obrigatoriedade de avalia-
ção periódica que ocorreria a 
cada quatro anos. Em um pri-
meiro momento, a justificativa 
do Executivo para o veto apa-
renta ser justa, tendo em vista 
a previsão constitucional de 
caber apenas ao Presidente a 
elaboração de leis que criem 
órgãos da administração pú-
blica. Assim, a sociedade civil 
deve manter-se atenta à futu-
ra criação ou não deste inte-

ressante órgão colegiado, participan-
do ativamente dos processos para 
cobrar dos representantes do Exe-
cutivo e do Legislativo a criação do 
dito órgão ou instituição análoga. ■

5 Lei que cria política de pagamento por servi-
ços ambientais é publicada, Cristaldo. 2021. Aces-
se aqui.

Vetos
Quando uma 
legislação está 
em tramitação, 
ou seja, sendo 
discutida pelos 
deputados, se-
nadores (Poder 
Legislativo) em 
conjunto com a 
presidência da 
República e mi-
nistros (Poder 
Executivo), há 
a possibilidade 
de ocorrerem 
vetos no texto 
normativo. Basi-
camente, os ve-
tos são partes 
da lei que foram 
escritos e pro-
postos, mas não 
publicados.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2021/lei-14119-13-janeiro-2021-790989-veto-162149-pl.html#:~:text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de,adequ%C3%A1%2Dlas%20%C3%A0%20nova%20pol%C3%ADtica
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-01/lei-que-cria-politica-de-pagamento-por-servicos-ambientais-e-publicada#:~:text=A%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de%20Pagamento%20por%20Servi%C3%A7os%20Ambientais%20tem%20como,e%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20das%20a%C3%A7%C3%B5es%20implementadas
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-01/lei-que-cria-politica-de-pagamento-por-servicos-ambientais-e-publicada#:~:text=A%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de%20Pagamento%20por%20Servi%C3%A7os%20Ambientais%20tem%20como,e%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20das%20a%C3%A7%C3%B5es%20implementadas
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